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Somente no Estado de São Paulo, de 5% a 7% das crianças e jovens em idade escolar tem apenas o nome da mãe em seu registro de nascimento, conforme dados da Associação Nacional dos Registradores de Pessoas Naturais - Brasil /ARPEN Brasil.

É incontestável que o nome civil é um dos principais elementos individualizadores da pessoa natural. Trata-se de um símbolo da personalidade do indivíduo, capaz de particularizá-lo no contexto da vida social e produzir reflexos na ordem jurídica. Salvo situações excepcionais, particulares e justificadas, conservamos para toda a vida o nome a nós atribuído quando do registro de nascimento.

A natureza jurídica do nome é aquela que o considera como um direito da personalidade e como tal é protegido, pois individualiza a pessoa. O nome é uma marca do indivíduo, que o identifica dentro da sociedade e da própria família, capaz de ser tutelado erga omnes. A lei brasileira assegura o direito ao nome bem como seu registro, a fim de particularizar a pessoa no mundo jurídico, devendo inclusive de preferência incluir o sobrenome da mãe e do pai. 

Corrobora tal teoria a posição topográfica dos artigos do Código Civil relativos ao nome civil, localizado no Capítulo II (Direitos da Personalidade), do Título I (Das Pessoas Naturais), do Livro I (Das Pessoas) da Parte Geral do diploma civil de 2002. 

O indivíduo encontra nos registros civis meios de provar seu estado, sua situação jurídica. Fixa, de modo impagável, os fatos relevantes da vida humana, cuja conservação em assentos públicos interessa à Nação, ao indivíduo e a terceiros.

O princípio da paternidade responsável, inserido no direito do estado de filiação, está garantido implicitamente na Constituição Federal, no art. 227, pois é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente o direito à convivência familiar, colocando-os a salvo de toda forma de discriminação, vedando expressamente as designações discriminatórias relativas ao estado de filiação.


A Convenção Sobre os Direitos da Criança, de 1989, ratificada pelo Brasil em 24 de setembro de 1990, dispõe que toda criança terá direito, na medida do possível, de conhecer seus pais e ser cuidada por eles.


De forma explícita, o princípio da paternidade responsável foi incluído no art. 27, da Lei nº 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente, ao dispor que o reconhecimento do estado de filiação é direito personalíssimo, indisponível e imprescritível, podendo ser exercitado contra os pais ou seus herdeiros, sem qualquer restrição, observado o segredo de Justiça.


A partir de então, o direito da criança ou do adolescente ao reconhecimento do seu estado de filho, que antes da Constituição Federal era impedido em algumas situações pelo Código Civil (filhos ilegítimos adulterinos e incestuosos - art. 358, do Código Civil), passa a ser absoluto, podendo ser exercido a qualquer tempo e, inclusive, em face dos herdeiros dos pais, considerando-se de natureza personalíssima e não se podendo dele dispor.


Como forma de garantir maior efetividade ao exercício do direito de filiação, bem como maior obrigatoriedade ao princípio da paternidade responsável, veio a lume em 29 de dezembro de 1992, a Lei nº 8.560, prevendo que o reconhecimento dos filhos é irrevogável e indicando as formas de reconhecimento.


Nossa Constituição de 1988 é uma das mais avançadas do mundo no que diz respeito aos direito civis e sociais. O Capítulo I do Título II trata dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, tendo o seu artigo 5º, 77 incisos detalhando todos eles.

Os direitos individuais também são chamados de direitos humanos, direitos das pessoas, direitos de mulheres e homens. Seus fundamentos estão no direito natural e em certas liberdades essenciais à personalidade e a dignidade da pessoa humana. Com os direitos fundamentais nossa Constituição proclama que a sociedade e o Estado existem para o bem-estar da pessoa humana.

A legislação que dispõe sobre os Registros Públicos, Lei Federal n.º 6.015 é datada de 31 de dezembro de 1973, isto é, conta com quase 35 anos, muito embora tenha alguns dispositivos alterados por legislações mais recentes seus arts.59 e 60 ao tratar da forma que se dá o Registro do filho ilegítimo já esta ultrapassada, vez que, a vida é pautada por mudanças que vão surgindo ao passar  do tempo e o Direito entendido como fenômeno social, também. Neste século várias foram as transformações ocorridas especialmente no tocante à criança que estão sem sombra de dúvida à frente da estabelecida na lei de 1973. 

Sendo assim, podemos questionar por qual razão a genitora ao registrar seu filho não pode declarar quem é o genitor e o nome deste contar no registro civil da criança? 

O direito da criança a paternidade é indisponível ao estado de filiação, desta forma a genitora deveria declinar o nome do pai, a não ser que não o faça por razão comprovadamente relevante como, por exemplo, no caso de estupro. E o homem que se sentir prejudicado questionar a paternidade. 

Talvez muitos questionem ou até mesmo discordem com o colocado acima, pensando que a mulher poderia declarar, talvez, um homem que nunca tenha visto como genitor de seu filho por razões meramente financeiras, ocorre que, também temos em nosso rol legislativo uma série de crimes que a mulher pode responder caso assim agir, podemos citar como exemplo o crime de falsidade ideológica, estabelecido no art. 299 do Código Penal cuja pena varia de 1 a 5 anos de reclusão, e multa, se tratando de documento público, sendo "indiferente que o agente queira o prejuízo, ou seja, a intenção ou propósito de causar dano (RT 255/575), configurando-se o crime ainda que não resulte efetivo prejuízo ou lucro (RT 543/321)".


A criança deve sempre ser prioridade, cabendo aos seus genitores as responsabilidades civis ou penais de seus atos e não à criança. Como reage a criança  quando em sua Certidão de Nascimento não consta o nome do pai? Onde estaria o genitor, uma vez que a mãe não tivera se submetido à inseminação artificial? Como esta criança é classificada na escola?

Para gerar um novo ser há a necessidade de participantes de ambos os sexos. A mulher precisa do sêmen de um homem para a fertilização de um óvulo. 

O pai desempenha um papel muito importante como educador, como apoiador na formação do caráter da criança, na transferência de experiências de vida, e assim por diante. Uma criança que cresce distante do pai que por razões de trabalho poucas vezes está presente, já  encontra dificuldades para se adequar ao ambiente e em proporção muito maior se ela desconhece o pai. 

Mesmo que a figura paterna, esteja presente apenas no documento de filiação, faz uma grande diferença na vida da criança. Em ambiente escolar, por exemplo, as demais crianças costumam perguntar sobre seus pais, o que eles fazem e quando a criança não sabe responder, acaba se sentindo desconfortável. Isso resulta em problemas na própria auto-estima e no processo de aprendizagem. Afeta a vida escolar, a interação com outras crianças, fazendo com que ela se sinta diminuída, incompleta e envergonhada.

Toda a estrutura do Direito para averiguação da paternidade sempre esteve assentada nos laços biológicos da paternidade. Com a evolução do conhecimento científico isto ficou facilitado, já que se pode saber quem é o genitor, pelo método do DNA. Este, por sua vez, solicitado pela genitora para provar quem é o genitor. 


           Estabelecido constitucionalmente que homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações e no indiscutível benefício a criança,  os papéis estabelecidos atualmente há que serem invertidos. Assim, ao invés da criança ser punida por não constar em seu registro o nome do pai até que a genitora faça prova, o genitor que não concordar deve questionar a paternidade  em uma negatória de paternidade. Por sua vez, a genitora responderá civil e penalmente por uma falsa declaração, desta forma, estaremos, com toda certeza, protegendo e garantindo o direito da criança.  

Diante do exposto, pensando em resguardar e aplicar de fato o direito da criança em ter em seu registro de nascimento o nome do seu genitor,

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela para o Excelentíssimo Presidente da República, Senhor Luiz Inácio Lula da Silva; ao Presidente do Senado, Senhor Garibaldi Alves Filho; ao Presidente da Câmara dos Deputados Federais, Senhor Arlindo Chinaglia Junior, bem como aos senhores líderes partidários, com assento naquelas casas legislativas, a fim de propor alteração na Lei Federal nº 6015 de 1973, mais especificamente nos arts. 59 e 60, no intuito de constar no Registro Civil de Nascimento obrigatoriamente o nome do genitor pelas razões de direito expostas na presente moção, por ser um meio da mais absoluta Justiça em favor da criança.

Sala das Sessões, em 26/11/2008

a)  Ana Perugini
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